Resposta da Questão de Ordem n.º 0233
Presidente:  RODRIGO GARCIA

49ª Sessão Ordinária – 19/04/2006

O SR. PRESIDENTE - RODRIGO GARCIA - PFL - Srs. Deputados, a Presidência passa a ler a resposta a uma Questão de Ordem formulada pelos Deputados Vaz de Lima e Edson Aparecido: 

“Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, os Nobres Deputados Vaz de Lima e Edson Aparecido apresentaram, no último dia 11 de abril, a seguinte Questão de Ordem, cuja síntese é a seguinte: no dia 06 de abril, ocorreu uma reunião extraordinária da Comissão de Finanças e Orçamento, na qual, para os nobres deputados, ocorreram várias irregularidades. A primeira delas foi a falta de declaração expressa de abertura dos trabalhos, fórmula esta prevista no artigo 50 do Regimento Interno. A segunda irregularidade, segundo os nobres deputados, verificou-se pela falta de leitura dos itens arrolados na convocação. A terceira irregularidade performou-se na negativa de concessão da palavra ao deputado Paulo Sérgio após a sua solicitação. A quarta irregularidade deu-se com a introdução e a deliberação na reunião extraordinária em comento de dois requerimentos de convocação de autoridades, quais sejam, o Secretário de Estado de Energia e Recursos Hídricos e a Assessora Especial de Comunicação, sem a prévia comunicação aos demais membros. Por fim, argumentam que o Requerimento n° 1 constante da Pauta da reunião extraordinária está eivado de irregularidade, no sentido de nele conter o pedido de convocação de pessoas que não mais estejam investidas na autoridade do cargo. Concluem solicitando que, “diante de tais considerações, seja declarada nula a convocação efetuada com base no Requerimento n° 1, aprovado em reunião igualmente nula da Comissão de Finanças e Orçamento”, questionando, ainda, “a legalidade e a validade das deliberações efetuadas durante a reunião extraordinária de 6 de abril do corrente ano.”


Esta Presidência passa a responder.

A Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia foi regularmente convocada para se reunir extraordinariamente no dia 06 de abril próximo passado. A convocação foi publicada no Diário da Assembléia (06.04.06) e a pauta foi afixada com 24 horas de antecedência, conforme preceitua o artigo 46 do Regimento Interno.

Esta Presidência teve a oportunidade de ouvir a gravação da aludida reunião extraordinária e dela verifica-se o seguinte:

A sessão começou corretamente. Houve o pedido de dispensa da leitura da ata, pedido esse deferido pelo Presidente da Comissão e não contestado pelos demais membros. Na gravação não se houve, realmente, a fórmula inaugural dos trabalhos, mas isso não indica que esta não tenha ocorrido. Supõe-se que a gravação da reunião tenha começado após a declaração inaugural. Na dúvida, pende-se para a lisura de quem estava presidindo a reunião, ora acusado de não ter se utilizado da fórmula regimental. De outra parte, no que tange ao fato da não leitura como condição precedente à discussão e a votação, pode-se argumentar que as Comissões da Casa fundaram um verdadeiro costume de não se ler o que se tem para deliberar, pois se supõe que as Bancadas e os Deputados, instruídos por suas assessorias, já tenham conhecimento do que será deliberado. O costume, na doutrina do Direito quando é reiterado, passa a supor que o procedimento seja considerado válido.

Ato contínuo, passou-se às deliberações. O item 1 foi colocado em discussão. O Presidente da Comissão, ao verificar que não havia orador inscrito, deu por encerrada a discussão. Passou à votação, e o item 1 foi aprovado, sem objeção.

No entanto, no item 2, o Presidente da Comissão, colocou em discussão e em seguida, sem informar se havia ou não orador inscrito, colocou em votação. Porém, antes de concluir o processo de votação, ouve-se claramente o deputado Paulo Sérgio (PV) pedir a palavra. Esse fato, ao que nos parece, não foi observado pelo Presidente da Comissão que, por sua vez, encerrou o processo de votação, processo esse concluído pela aprovação do item 2.

O Deputado Paulo Sérgio pediu vistas dos itens 1 e 2, sendo indeferido o seu pleito pelo Presidente da Comissão, alegando este que já estavam no processo de deliberação do item 3. Desta forma, insurgiu-se o Deputado Paulo Sérgio pelo fato de ter solicitado e ser-lhe negada.

Dos fatos, sobre o processo de deliberação, poderá ser extraída uma inobservância do Regimento Interno: a não concessão da palavra, ao Deputado, quando solicitada, em desconformidade com o inciso VII do artigo 38 combinado com o inciso I do artigo 164 do Regimento Interno.

 

 

 

 

 

 

 

Nos termos do artigo 38, inciso VII, ao Presidente da Comissão compete “conceder a palavra aos membros da Comissão e aos Deputados que a solicitarem nos termos do Regimento.” Esses termos regimentais verificam-se de acordo com o que traduz o inciso I do artigo 164, “será despachado imediatamente pelo Presidente o requerimento verbal que solicite: I - a palavra;”.

Portanto, no presente caso, quando se ouve claramente o Deputado Paulo Sérgio manifestando-se pela palavra, o Presidente da Comissão deveria concedê-la conforme reza o Regimento Interno. Mas não o fez. Assim, salvo melhor juízo, o Presidente da Comissão não observou corretamente o Regimento Interno.

Em nossa opinião, pode este fato ensejar a anulação da deliberação do item 2 da Pauta, pela não observância de uma regra regimental.

Reside, ainda, nos transcorrer da 3ª reunião extraordinária da Comissão de Finanças e Orçamento do dia 06 de abril p.p. outra não-conformidade com o Regimento Interno, inclusive não respeitando decisão anterior da Presidência prolatada em Questão de Ordem. Trata-se da inserção de requerimentos no curso de uma reunião de Comissão, sem prévia publicidade. 

É o que se verificou na reunião em comento. Em certa altura da reunião, após a deliberação de alguns itens, o Presidente da Comissão informa que iria fazer a leitura de dois requerimentos que haviam chegado à Mesa de direção dos trabalhos da Comissão naquele momento. Eram dois requerimentos: um de convocação da Assessora Especial de Comunicação do Governo do Estado, Srª. Patrícia Reis Guedes e do Secretário de Estado de Energia e Recursos Hídricos, Sr. Mauro Arce; outro, solicitando ao Governador do Estado, Dr. Cláudio Lembo, relação de todos os contratos assinados pelas Secretarias de Estado nos últimos 90 dias. O primeiro chegou a ser deliberado e aprovado. Ao segundo, foi deferida vista ao Deputado Vaz de Lima (PSDB).

Nossa preocupação se encerra no fato de a Presidência da Comissão não ter levado em consideração o que determina o artigo 46 do Regimento Interno. Este preceitua que, “em recinto designado pela Mesa serão afixados, com antecedência de 24 horas, ‘Avisos’ sobre dia, local e hora em que se reunirão as Comissões, com indicação das proposições que por ela serão tratadas.” 

Ao se analisar a pauta da 3ª reunião extraordinária da Comissão de Finanças e Orçamento, não se depara com a presença, nela, desses dois requerimentos. Muito menos há que se falar que, por força de algum incidente processual ocorrido durante a reunião, haja o necessário fato que enseja a solicitação momentânea de algum requerimento.

Ora, os requerimentos são proposições. Logo, deveriam observar o que diz o artigo 46 do Regimento Interno.

A Presidência, aliás, já respondeu, em maio de 2005, Questão de Ordem, no  sentido análogo ao ora comentado: “Na opinião desta Presidência, a convocação de reunião ordinária, para tratar sobre plano de trabalho da Comissão para uma determinada sessão legislativa, observada a regra contida no artigo 46 do Regimento Interno, a despeito de não ser para deliberação de proposição, é possível, desde que se atenha à execução daquela finalidade, qual seja, a definição ou elaboração de planos ou programas de trabalho. Se assim foi afixado no local apropriado para os “Avisos” das Comissões, a convocação há de ser entendida como válida. Se a  Comissão foi convocada para um determinado e específico fim a atividade da referida Comissão somente deverá girar em torno da elaboração do Plano de Trabalho e não para deliberar proposições, já que se estas não constam da Pauta de convocação da reunião, a deliberação deve se ater, tão somente, à conveniência ou não do Plano de Trabalho em debate, ou que é um assunto interno da Comissão.  Porém, nenhuma proposição poderá ser deliberada.”


Desta forma, não pode prevalecer o entendimento de se colocar, ao livre arbítrio do Presidente da Comissão, outras proposições, estranhas àquelas contidas na pauta previamente anunciada.


De outro turno, procede, em parte, a Questão de Ordem levantada pelos nobres deputados Vaz de Lima e Edson Aparecido pertinente à forma de convocação das pessoas pela Comissão de Finanças e Orçamento, em especial, o Requerimento n° 1. 


A Constituição estadual permite não a convocação de pessoas que não estejam investidas das funções do cargo ou emprego público para prestarem depoimento, mas, sim o convite às mesmas para prestar depoimento. É o que se revela na letra do item 9 do §1° do artigo 13 da Constituição paulista: “Às comissões, em razão de sua competência, cabe... 9 – tomar o depoimento de autoridade e solicitar o de cidadão;”


O fundamento constitucional citado pelos nobres deputados é válido para se convocar o Presidente do Banco Nossa Caixa S.A. para prestar informações a esta Casa, pois ele, na data da convocação estava e está investido das funções daquela sociedade de economia mista.


No entanto, no presente caso, não prevalece o § 1º, item 3 do artigo 13 da Constituição, mencionado pelos nobres deputados, para aquelas outras pessoas que, segundo consta, na data da convocação não estavam mais investidas de cargo ou emprego público. Estas devem ser convidadas nos termos do item 9 do § 1º do artigo 13 para dar o seu depoimento à Assembléia Legislativa.


De tudo o que foi relatado, abre-se a possibilidade de se anular os seguintes atos praticados pelo Presidente da Comissão.


O Código Civil é o repositório legal que, por analogia, pode se aplicar para embasar a anulação.


O artigo 166 do Código Civil prescreve que será nulo o negócio jurídico (extensivo aos atos jurídicos) quando não revestir a forma prescrita em lei (inc. IV) ou quando for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a sua validade (inc. V).


O Regimento Interno, por sua vez, estabelece competir ao Presidente da Assembléia, em seu artigo 17, a função de fiscal da ordem regimental e regulador dos trabalhos da Assembléia. Desta forma, poderá o Presidente da Assembléia Legislativa determinar a anulação dos atos praticados pelos Presidentes das Comissões que estejam em desacordo com o nosso Regimento Interno.


Isto porque, em nossa opinião, os atos praticados estão eivados de nulidade porque não se revestiram da forma prescrita pelo Regimento Interno, bem como for preterida uma solenidade contida em norma de ordem pública, cuja observância é cogente. Os atos, assim praticados, não se convalidam nem se confirmam, por decurso de tempo e poderão ser alegadas por qualquer interessado. 


Revestido o caráter de norma de ordem pública, entendemos que a autoridade, no caso, o Presidente da Assembléia, poderá, de ofício, anular os atos levados a cabo. Aliás, é o que diz a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos...”.


Desta forma, esta Presidência decide:

a) a)         Pela regularidade da convocação e da realização, com ressalvas, da 3ª reunião extraordinária da Comissão de Finanças e Orçamento;

b) b)        Anular a deliberação do item 2 da Pauta da citada reunião, pelo fato de não ter sido concedida, nos termos regimentais, a palavra ao Nobre Deputado Paulo Sérgio após a solicitação da mesma;

c) c)        Anular a introdução, durante a 3ª reunião extraordinária da Comissão de Finanças e Orçamento, de dois requerimentos de convocação sem a observância do artigo 46 do Regimento Interno;

d) d)       Anular a deliberação do primeiro requerimento que foi introduzido durante a reunião deliberado, requerimento este que trata da convocação do Secretário de Estado de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, Sr. Mauro Arce.

      e) Transformar em convite, nos termos do item 9 do § 1° do artigo 13 da Constituição estadual, com exceção do Presidente do Banco Nossa Caixa S.A. e da gerente de marketing da Nossa Caixa, Marli Martins, o chamamento das demais pessoas referidas no Requerimento n° 1. Transforma, ainda, a convocação do Sr. Vito Edson Delfino, assessor de marketing da SECOM em convite.

 

Esta é a resposta a Questão de Ordem formulada pelos nobres Deputados Vaz de Lima e Edson Aparecido. Dê-se ciência à Presidência da Comissão de Finanças e Orçamento das decisões ora adotadas.”

 

